
PARECER Nº 998, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1316, DE 2015
De autoria do Deputado Igor Soares, a proposição em epígrafe pretende obrigar a inclusão na grade curricular do ensino fundamental das redes pública e privada a disciplina de Educação Moral e Cívica, no âmbito do Estado.

Em pauta nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura, com emenda (fls. 6).

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, a qual opinou por sua rejeição.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Do exame do assunto, verificamos que esta propositura objetiva a inclusão da referida disciplina na grade curricular do ensino fundamental público e privado. Porém, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394/1996), “os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos” (artigo 26). E, “a inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da Educação, ouvidos o Conselho Nacional de Secretários de Educação - Consed e a União Nacional de Dirigentes de Educação – Undime” (artigo 26, §10).
Ademais, entendemos que a inclusão da referida disciplina na grade curricular configura encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição própria e específica, como projeção da autonomia pedagógica e administrativa que lhes é assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme o disposto nos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da referida Lei federal.
E, sob a ótica financeira-orçamentária que nos compete avaliar neste momento, entendemos que a implantação da almejada medida geraria despesas à rede estadual de ensino, como a contratação de professores e a aquisição de material didático específico para atender às demandas pedagógicas geradas pela introdução da nova disciplina. Contudo, esse incremento de gastos imposto ao orçamento estadual não encontra amparo na vigente Lei nº 16.347 de 29 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2017), visto que não há previsão específica de recursos que o contemple. Destarte, não vislumbramos sua sintonia com o artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”.

Acrescentamos que a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação não sana o óbice acima apontado e, portanto, não recebe nosso apoio.
Assim, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei nº 1316, de 2015.
a) Marco Vinholi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 20/9/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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